
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872337 - RS (2025/0071502-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RODRIGO FRASSETTO GOES - RS087537A
GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - RS074909A
ELISIANE DORNELES DE DORNELLES - RS083593A

AGRAVADO : LUIZ GERMANO SCHRODER
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES MARCOLIN - RS073758

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÉDULA RURAL
PIGNORATÍCIA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE.
REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. CREDOR
QUE PODE DIRECIONAR O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA A
QUALQUER DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, "não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou
outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a
União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles".
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872337 - RS (2025/0071502-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

RODRIGO FRASSETTO GOES - RS087537A
GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - RS074909A
ELISIANE DORNELES DE DORNELLES - RS083593A

AGRAVADO : LUIZ GERMANO SCHRODER
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES MARCOLIN - RS073758

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. FUNDAMENTOS
IMPUGNADOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÉDULA RURAL
PIGNORATÍCIA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. DESNECESSIDADE.
REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME
DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. CREDOR
QUE PODE DIRECIONAR O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA A
QUALQUER DOS DEVEDORES SOLIDÁRIOS. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Alterar as conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do
acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n. 7 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, "não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou
outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a
União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles".
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. (BB)
contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do
agravo em recurso especial, porque não foram impugnados especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo nobre.

Nas razões do presente inconformismo, alegou que impugnou
especificamente a não incidência da Súmula n. 83 do STJ.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 454).

É o relatório.

VOTO

Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que o BB, nas razões do agravo em recurso especial,
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do apelo
nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto por BB.

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Em seu recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF, alegou (1)a e c
violação do art. 130, III, do CPC, sob o argumento de que houve violação do
litisconsórcio passivo necessário, defendendo que a União e o BACEN deveriam ser
chamados ao processo; e (2) afronta aos arts. 516, III, 43 do CPC, e 93 e 98, § 2º, do
CDC, a par do dissídio jurisprudencial, ao afirmar ser a competência, para o
cumprimento de sentença, da Justiça Federal.

Foram apresentadas contrarrazões.

 
(1) Do reexame fático-probatório
Em relação à alegada violação do art. 130, III, do CPC, no que concerne ao

litisconsórcio passivo necessário, o Tribunal local decidiu baseado nas circunstâncias
fáticas delineadas nos autos, nos seguintes termos:

 
Da legitimidade do Banco do Brasil para figurar no polo passivo e do
litisconsórcio passivo necessário
Em relação à legitimidade passiva do Banco do Brasil no cumprimento
de sentença da ACP 94.008514-1, esta Turma votou unanimemente a
favor de tal legitimidade no agravo de instrumento 5044849-
27.2017.4.04.0000, julgado em .15/03/2018
Deste modo, não se sustenta a alegação de ilegitimidade passiva com
fulcro na MP 2.196- 3/2001, em decorrência da cessão de créditos à

Documento eletrônico VDA49628892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 18/08/2025 09:52:28
Código de Controle do Documento: a9394178-1505-4b84-8b22-8e45867f711f



União, uma vez que o Banco do Brasil permanece vinculado na
qualidade de garantidor dos créditos cedidos, conforme disposto no
artigo 14 da Resolução do BACEN 2.238/1996:
[...]
Ademais, o Banco do Brasil foi condenado solidariamente à União e ao
Banco Central do Brasil na sentença que originou o título executivo
judicial, decorrendo sua legitimidade de previsão expressa constante
do artigo 779 do CPC.
No mesmo sentido, é tranquila a jurisprudência do STJ, a exemplo do
REsp 1267905/PR, de relatoria do Ministro João Otávio de Noronha:
[...]
Por último, destaco que a legitimidade ativa exclusiva da União para
executar o crédito fiscal relativo aos créditos cedidos nestas
operações, conforme pacificado tanto nesta Corte quanto no STJ, não
se confunde com a legitimidade passiva solidária para União, Banco
Central e Banco do Brasil responderem às diferenças cobradas nas
respectivas cédulas de crédito rural.
Neste caso, a condenação solidária na ACP legitima qualquer dos
Reclamados a figurarem, em conjunto ou isoladamente, no polo
passivo do respectivo cumprimento individual de sentença,
independentemente de haver ou não cessão dos créditos em
discussão à União, o que afasta também eventual litisconsórcio
passivo necessário (e-STJ, fls.302/303 – com destaque no original).

 
Dessa forma, conforme se nota, a Corte local assim decidiu com amparo no

contexto fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o
consequente acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o
reexame das provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR.
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. VÍCIOS CONSTRUTIVOS EM IMÓVEL.
EMPRESA PÚBLICA. CARACTERIZAÇÃO COMO FORNECEDOR.
ART. 3º DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. AFASTAMENTO.
DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO.
REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a empresa pública que
executa políticas públicas de habitação popular responde pelos vícios
de construção do empreendimento, se for responsável pelo projeto, no
todo ou em parte, ou se escolher a construtora da obra.
2. Nas obrigações solidárias passivas, o credor pode cobrar a dívida
inteira de um só dos devedores solidários, sem a necessidade de
formação de litisconsórcio.
3. No caso, rever as conclusões do Tribunal de origem, em relação à
caracterização do dano moral e à correta quantificação da respectiva
indenização, encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
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4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 2.702.644/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de )9/6/2025 12/6/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC
/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N.
282 DO STF E 211 DO STJ. 3. LITISCONSÓRCIO PASSIVO
NECESSÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONSUMAÇÃO. REVISÃO
OBSTADA PELA SÚMULA 7/STJ. 4. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria
controvertida foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem,
que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, com
enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial,
não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no
sentido de que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a
prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem
as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de
prequestionamento ficto/implícito.
3. Na hipótese, verifica-se que rever o entendimento do acórdão
recorrido, acerca da ausência de litisconsórcio passivo necessário e de
que a prescrição não foi consumada, a qual foi efetivamente analisada
nos embargos à execução opostos pela agravante, ensejaria o
reexame do conjunto fático-probatório da demanda, providência
vedada no âmbito do recurso especial, ante a Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
4. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os
fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de
cada caso.
5. É inviável a apreciação de ofensa a eventual violação de
dispositivos e princípios constitucionais, sob pena de usurpação da
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do
art. 102 da Constituição Federal, ainda que para fins de
prequestionamento.
6. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.644.826/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )11/11/2024 13/11/2024
 
 

 (2) Do v. acórdão em consonância com a jurisprudência desta Corte e do
reexame fático-probatório

Em relação à alegada afronta aos arts. 516, III, 43 do CPC, e 93 e 98, § 2º,
do CDC, a par do dissídio jurisprudencial, no que concerne à competência para o
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cumprimento de sentença ser da Justiça Federal, o Tribunal local manifestou-se nos
seguintes termos:

 
 

Da decisão monocrática recorrida
Destaca-se inicialmente que a decisão recorrida encontra respaldo em
inúmeras outras recentes manifestações das Turmas da 2ª Seção
deste Tribunal Regional Federal da 4ª Região declarando a
incompetência da Corte para conhecer agravos de instrumento
interpostos no âmbito de cumprimentos provisórios de sentença da
ação civil pública 94.008514-1.
Feito o registro, reproduzo a decisão monocrática contra o qual
insurge-se por meio de agravo interno
[...]
Entendo que o simples fato de o título exequendo ter sido proferido
pela Justiça Federal não implica a remessa dos autos àquela Justiça
Comum, se não foi indicado na inicial do feito executivo ente federal
algum, sob pena de violação ao disposto no art. 109, I, da CF
[...]
Logo, mesmo sendo o caso de solidariedade entre os devedores,
porém estando o credor autorizado contra quem deseja direcionar a
execução, pois afastada a exigência de formação do litisconsórcio
passivo necessário, e tendo optado por ajuizar apenas em face do
Banco do Brasil, sociedade de economia mista, não há fundamento
constitucional que justifique a atração da demanda para a Justiça
Federal. Não há, em outras palavras, interesse a justificar a
manutenção da ação nesta Justiça (e-STJ, fls. 291/299 – com
destaques no original).

 
 

Nesse contexto, o Tribunal local estaria em conformidade com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que "não há litisconsórcio necessário nos
casos de responsabilidade solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo
ajuizamento entre um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade
entre a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles". Precedentes. Incidindo,
assim, a Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. CREDOR QUE PODE DIRECIONAR O
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA A QUALQUER DOS DEVEDORES
SOLIDÁRIOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, "não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
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porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou
outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a
União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles".
2. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a
jurisprudência desta Casa, incide, na hipótese, a Súmula 83/STJ, por
ambas as alíneas do permissivo constitucional. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.352.512/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )14/10/2024 17/10/2024
 
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.022 E 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
CHAMAMENTO AO PROCESSO. DESCABIMENTO.
1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou
negativa de prestação jurisdicional.
2. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade
solidária, porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre
um ou outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre
a União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp n.
1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em 25.11.2021, DJe de 29.11.2021).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.305.479/MG, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de )20/11/2023 24/11/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA
O CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DIRIGIDO APENAS CONTRA O
BANCO DO BRASIL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO.
NÃO CONFIGURAÇÃO. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA. TERMO
INICIAL. DATA DA CITAÇÃO NA FASE DE CONHECIMENTO.
SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não há
litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária,
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou
outro dos devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a
União, o Banco Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o
cumprimento provisório da sentença a qualquer um deles" (REsp n.
1.948.316/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).25/11/2021 29/11/2021
2. Esta Corte Superior entende que "os juros de mora incidem a partir
da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública,
quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja
configuração da mora em momento anterior" (REsp n. 1.370.899/SP,
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Relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em ,21/5/2014
REPDJe de , DJe de  - Tema 685/STJ).16/10/2014 14/10/2014
3. Aplica-se a Súmula 83/STJ aos referidos temas.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.921.107/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )8/5/2023 11/5/2023
 
 

 
Nessas condições, do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 

recurso especial.

Inaplicável ao caso a majoração de honorários advocatícios.

É o voto.
Por fim, advirta-se que eventual recurso interposto contra este julgado

estará sujeito às normas do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º).
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ELISIANE DORNELES DE DORNELLES - RS083593A
AGRAVADO : LUIZ GERMANO SCHRODER
ADVOGADO : ALEXANDRE DORNELLES MARCOLIN - RS073758

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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